
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  14.023/2021-PE 

Ru .rica 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N2  14.023/2021 PE  

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de 

agosto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e subsidiariamente pela Lei 

Federal 0 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro MAX RONNY PINHEIRO, 
nomeado pela Portaria n9  0401/060/2021, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, através do site: www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL E DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO VISANDO A GESTÃO DO CENTRO DE ARTES E ESPORTES UNIFICADOS DE 
QUIXERAMOBIM, VOLTADAS PARA GESTORES PÚBLICOS, COMUNIDADES BENEFICIADAS E 
REPRESENTANTES DE INSTITUIÇÕES QUE VENHAM A CONTRIBUIR COM O PROCESSO DE 
IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DO EQUIPAMENTO PÚBLICO DE ACORDO COM PLANO DE TRABALHO, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, tudo conforme . especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n° 
8.666/93, de 21 .06.93, alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019 e legislações complementares em vigor, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Início do recebimento das propostas e habilitação: 16/11/2021, ás 17h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 30/11/2021, ás 07h 

Abertura das propostas: 08h do dia 30/11/2021 

Início da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 30/11/2021 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXOII - MINUTADAPROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia.e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 
Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Licitações" constante da página eletrônica da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  (www.bll.org.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 
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4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida 
para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com 
a realidade de mercado, o objeto é de comum comercialização, havendo uma considerável quantidade de 
empresas com capacidade para fornecimento, sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para 
execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração públi6a direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no 
âmbito da administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou 
operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu -quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública 
Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BOLSA DE 

LICITAÇOES DO BRASIL,  até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do credenciamento na plataforma da BOLSA DE LICITAÇÕES  

DO BRASIL,  com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com os ANEXOS 1 e II deste 
edital. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início 
da disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 
parágrafo 5. 

4.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL,  provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

4.10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - ME e Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação 
aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de 
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tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores 

alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propotas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

J) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 

legislação. 

6- CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE  

LICITAÇÕES DO BRASIL,  atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

. operações no site: www.bll.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 

BRASIL. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
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inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 
Curitiba-PR (41) 30974600130974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail 
contatobII.org.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitanteniente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o-horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico da plataforma da BLL, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a docCmentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12  da LC n2  123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

•

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de. lances. 

9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  

9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
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9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 
no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário 
do item) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

.9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará  o autor dos lances aos demais participantes. (Decreto 10.024/19 art. 
30 parágrafo 52) 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá em relação aos lances intermediários deverá ser de 
R$ 10,00 (dez reais). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 

9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 	O 
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9.19 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/20. e suas 
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em 
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

9. 19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 
subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente 
pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem 

• classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referência definido pela administração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para 
que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o 
Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante 
deverá então se tiver marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO 
deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou inforryiações 
detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1 e II deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, 
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(no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio da 
ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste 

Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 

virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue conforme as 
condições estabelecidas no Anexo l - Termo de Referência deste edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
fornecimento do produto ou execução do serviço, conforme estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

11 .1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o prazo para entrega do 
material ou início da execução do serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N2  123/2006, SERÃO 

OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11 .2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o 

seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 
'chat de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 11 .2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
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se identifique aquela que primeiro será corvocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a" 
anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 

11 .2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitas de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordefr de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
•e as ocorrências relevantes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

12- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO' A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

o  12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 
atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 

122.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 
sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se 
ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 
outros à filial. 

12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 
validade expresso rio documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para 
o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 
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12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de 
identificação com foto válido na forma da lei; 

12.4- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em clud o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis pôr igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n2  8.666/93, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 
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item, conforme o caso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 

judicial da sede da pessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da lei 	 No caso da licita'nte em 

recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 
Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por 
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 
demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LO) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), 
calculada conforme a fórmula abaixo: 

LO = AC+ARLP / PC+PELP -2: 1,0 

12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro 
Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a 
INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no Balanço 
o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-opéracional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 

de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante deste edital. 
(Anexo III); 

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 
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12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante neste edital 
(art.32, §2, da Lei n.9  8.666/93). (Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis 
técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do 
participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

13- DA PROPOSTA AJUSTADA  

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto e após 
convocação do pregoeiro através do chat do sistema do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá encaminhar 
a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados 
solicitados no ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser anexado ao campo DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES (pós disputa) na mesma plataforma da realização do pregão eletrônico, dentro do prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da convocação do pregoeiro via chat do sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

13.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
contratual e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5Q da Lei nQ 8.666/93). 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo estabelecido no item 
13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 
proposta ou o lance subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema da proposta de preços do participante, implicará na 
inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
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subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 

recebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcioriãl e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.15 - As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da  
131-1-COMPRAS em campo oróprio no sistema. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
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fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, ria qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes. 

16- DA CONTRATAÇÃO  

16.1 - A adjudicatária deverá assinar o Contrato com a Administração, nos termos do Anexo IV do edital, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde 
estarão inclusas todas as condições, obrigações e responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, 
imprescindíveis à fiel execução do objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.° 8.666/93, sob pena de ser 
aplicada a penalidade prevista no art. 70 da Lei n° 10.520, bem ainda a convocação do 21  (segundo) colocado no 

certame. 

16.1.1 - O prazo indicado no item 16.1 pcderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado 
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, de acordo com o disposto no § 12, do 

artigo 64, da Lei Federal n2  8666/93. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no 

edital. 

16.2 - Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado pela Unidade Gestora 
contratante, podendo ser retirado de tal órgão por procurador habilitado para que o representante da empresa 

possa assiná-lo. 

16.3 - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste Edital, 
as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

16.4 - Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou recusar-se a 
assinar o contrato, poderá ser convidado outra licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 

16.5 - A forma de pagamento, prazo de entrega/execução, reajuste, recebimento, obrigações da CONTRATADA e 
da CONTRATANTE e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas no ANEXO 1 - TERMO DE 
REFERÊNCIA e ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO, partes integrantes deste Edital. 

16.6 - Caso a licitante vencedora se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao(a) pregoeiro(a), sem prejuízo da 

• 
aplicação das sanções cabíveis. 

16.7 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade licitadora ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão ou entidade licitadora. 

16.8 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes do órgão contrafante ou 
entidade licitadora especialmente designados. 

16.9 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos quadros de aviso dos órg'ãos 
públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

16.10 - As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas no contrato se encontram estipuladas no ANEXO 
IV - MINUTA DO CONTRATO. 

17-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 

13 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N9  14.023/2021-PE 

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e 
das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.Q 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

11 - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre •o. valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 

10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
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tributos. 

 

    

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade-com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n2  12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 72  da Lei Federal n2  10.520/2002. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

.18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 9xpcução do contrato e todos os 
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documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 

Federal n9  8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa Contratada 
em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 

cíveis. 

19- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

191 - O prazo de vigência do contrato oriundo desta licitação será 31 DE DEZEMBRO DE 2021, contado a partir 

da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

19.2 - Os prazos de vigência e de execução do contrato oriundo desta licitação poderão ser prorrogados nos 
termos do que dispõe o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

20-DA ORIGEM DOS RECURSOS  

20.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, por conta da Dotação Orçamentária própria do Órgão Gestor 
Contratante sob a rubrica: 

14 0112 122 1401 2.064 3.3.90.39.79 1125000001 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - O Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

21 .1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 

Lei n2  8.666, de 1993,e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Edital; 

21.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art 79, inciso II, da Lei nQ 8.666, de 1993. 

21.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

21.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei n2  8.666, de 1993. 

21.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

21 .4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

21 .4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

21 .4.3 - Indenizações e multas. 

22— DAS ALTERAÇÕES  

22.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nQ 8.666, de 1993. 

22.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

22.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

23- DISPOSIÇÕES FINAIS  

16 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  14.023/2021-PE 

 

nca 

23.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá revogar a presente licitação, no todo ou em 
parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

23.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

23.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

23.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

•
23.5 - O desatendiménto de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

23.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

23.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

23.9 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

23.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
execução da prestação dos serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

23.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

23.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, _exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

23.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 

23.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 11 de Novembro de 2021. 

MAX RONNY PINHEIRO 
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PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA  

    

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL E DE PLANEJAMENTO E GESTÃO VISANDO A GESTÃO DO CENTRO DE ARTES 
E ESPORTES UNIFICADOS DE QUIXERAMOBIM, VOLTADAS PARA GESTORES PÚBLICOS, 
COMUNIDADES BENEFICIADAS E REPRESENTANTES DE INSTITUIÇÕES QUE VENHAM A CONTRIBUIR 
COM O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DO EQUIPAMENTO PÚBLICO DE ACORDO COM PLANO 
DE TRABALHO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 

tudo conforme especificações contidas neste instrumento. 

1.2 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

• 
2.1 - A gestão do CENTRO DE ARTES E ESPORTES UNIFICADOS, é responsabilidade do ente federativo e 
consiste em coordenar ações para o pleno adequado funcionamento da Praça, incluindo orçamento municipal para 
contratação de equipe, manutenção das instalações prediais, de equipamentos e mobiliário, promoção de eventos 
e atividades permanentes e/ou sazonais, e desenvolvimento de ações de mobilização social da comunidade. Uma 
boa gestão do Centro de Artes e Esportes Unificados só poderá ser alcançada com a participação da comunidade 
e com a realização de parcerias institucionais. Entendemos como mobilização social a criação de um espaço 
público de encontro, debate e construção de agendas coletivas. Espaço que deve funcionar para articulação entre 
a comunidade, entidades e o poder público para múltiplas atividades, tornando-se referência no território local. Nos 
Centros de Artes e Esportes Unificados - CEU, a mobilização social é uma ferramenta pra a indução da 
participação social, durante o processo de implantação do equipamento, visando potencializar sua gstão. A 
mobilização social das comunidades, é fundamental para: Promover o sentimento de apropriação da comunidade 
do novo equipamento público; fortalecer e capacitar grupos da comunidade para que possam exercer, em parceria 
com o poder público, a gestão do equipamento, incluindo o planejamento dos usos e da programação. Aproximar a 
comunidade, poder público local e entidades atuantes na área, fortalecendo trabalho em conjunto em torno do 
equipamento público e de outros projetos e políticas públicas que venham a ser implementadas no local. 

3- CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

3.1 - Por se tratar de serviços usuais no mercado e possíveis de serem definidos, de forma objetiva, o objeto em 
questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 10, da Lei 

10.520 de 17 de junho de 2002. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: -9\ 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

VALOR 
VALOR TOTAL 

18909 	- 	SERVIÇO 	DE 	MOBILIZAÇÃO 	SOCIAL 	E 	DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO VISANDO A GESTÃO DO 

CENTRO 	DE 	ARTES 	E 	ESPORTES 	UNIFICADOS 	DE 

QUIXERAMOBIM, VOLTADAS PARA GESTORES PÚBLICOS, 
COMUNIDADES BENEFICIADAS E REPRESENTANTES DE 
INSTITUIÇÕES QUE VENHAM A CONTRIBUIR COM O 

PROCESSO 	DE 	IMPLANTAÇÃO 	E 	GESTÃO 	DO 

EQUIPAMENTO PÚBLICO DE ACORDO COM PLANO DE 

TRABALHO 

UNIDADE 1,00 R$21.816,67  -R$21.816,67 



TOTAL: R$ 21.816, 
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5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - Da especificação detalhada dos serviços: 

5.1 .1 - O serviço prestado deverá obedecer o teto máximo de gasto do plano de trabalho em anexo, no valor de 
21 .950,00 (Vinte e um mil, novecentos e cinquenta reais). 

5.1.2 - Da especificação detalhada dos serviços, cronograma, e oficinas de acordo com Termo de Referência 
ANEXO 1 - Plano de Trabalho. 

5.2 - Carga horária e Equipe técnica: 

Tabela 1. Valores de hora técnica por função 

Itens de custeio 
OFICINAS 

Recursos Humanos - Horas 

1 .1. Coordenador (1) 

1.2. Monitor (3) 

1.3. Consultor 
Intervenção Artística (4) 

Unidade 

Técnicas 

Hora 
técnica 

Hora 
técnica 

Hora 
técnica 

Quantidade 

65(2) 

65 

12 

Valor Unit. Máximo 

Valor Total Máximo 

R$ 60,00 

R$ 3.900,00 

R$ 30,00 

R$ 1.950,00 

R$ 100,00 

R$ 1.200,00 

NOTAS 

(1) Profissional com nível superior completo e experiência comprovada na coordenação de trabalhos de 

mobilização social e/ou educação popular. 

(2) realização de 7 oficinas, com duração de 3 horas e tempo de preparo e relatoria de mais 6 horas bacia. 
Totalizando 9 horas de trabalho por oficina podendo ser remunerados até 65 horas de trabalho total 

(3) Profissional com experiência comprovada na facilitação de trabalhos de mobilização social e/ou educação 
popular. 

(4) Contratação de consultor especialista em intervenções artísticas/paisagísticas, visando planejamento e 
execução de duas oficinas de intervenção artística/paisagística no edifício e/ou seu entorno, com pró-labore de R$ 

1.200,00. 
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KlTs Material 

KIT Moderação p/ conjunto de oficinas: Papel tipo painel para anotações; Tarjetas em formato A5 em 
cartolina, 4 cores diversas; Crachás horizontais c/ cordão em pvc 8x1 2 cm; Papel sulfite/A4 75mg; 
Canetas hidrográficas ponta grossa (cores diversas); Canetas hidrográficas ponta média (cores 
diversas); Cola branca lavável; Fita adesiva crepe 18X50; Barbante 8 fios; Tesoura escolar c/ ponta 
arredondada. 

KIT Papelaria: Papel cartão fosco (várias cores); Material impresso PB A4; Material impresso PB A3; 
Material impresso cor A3; Material impresso cor Al. 

Valor 

R$ 590,00 

R$ 215,71 
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5.3 - A prestação de serviços discriminados no objeto deste termo deverá contemplar a utilização os seguintes 
itens respeintando o teto máximo de gastos: 

Material 

Trata-se de material a ser utilizado nas oficinas, sendo a unidade medida por KlTs. 

Recomendamos a aquisição de um KIT Moderação para o conjunto de oficinas e um KIT Papelaria para cada oficina 
realizada. 

Tabela 2. KlTs Material 

o 	Lanche/ café para participação nas oficinas 

Serve para cobrir despesas de alimentação do beneficiário do evento. 

O valor de referência por evento deve seguir a -tabela abaixo: 

Tabela 3. Lanche/ café 

Lanche/ café 
	

Valor 

Lanche/ café por oficina por participante (valor máximo): 
Contendo Café, leite, bolo, suco ou refrigerante, 	R$ 16,00 

salgadinhos diversos. 

e KIT Intervenção Artística 

Trata-se de material a ser utilizado na oficina de intervenção artística/paisagística, sendo a unidade medida por KIT. 

Tabela 4. KIT Intervenção Artística 

KIT Intervenção Artística 
	 Valor 

KIT Intervenção Artística: Material bruto e ferramentas para produção de esculturas 
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R$ 3.000,00 

KIT Divulgação 

KIT Divulgação: Filipeta PB em formato 6,5X21 cm; Folder PB em formato A5; Cartaz em 
A3 colorido; Carro de som ou Anúncio em rádio local. 

Valor 

R$ 200,00 
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(madeira, ferragens, ferramentas); Material para confecção de painel mosaico (cacos de 
azulejo, argamassa para assentamento, pá); Material para painel de pintura sobre parede 
(Tinta spray, tinta acrílica, solventes, pincéis, bandejas com conj. de rolos); Ferramentas e 
produtos de jardinagem (enxadas, KIT pás, Rastelo, pás grandes, cavadeiras, luvas); 
Mudas diversas; Equipamento de Proteção Individual - EPI (Capacetes, luvas, máscaras, 
óculos). 

• Divulgação 

Trata-se de material a ser utilizado para divulgação das oficinas e atividades de mobilização social, sendo a unidade medida 
por KIT. 

Recomendamos a aquisição de um KIT divulgação para cada oficina. 

Tabela 5. KIT Divulgação 

5.4 - Para a prestação dos serviços, serão observadas, no que couberem, as disposições contidas nos artigos de 
73 a 76 da Lei Federal n.2  8.666/93 e suas alterações. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1 .1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 05 (CINCO) dias, contados da data de 

recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de 
acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de 

reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

6.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará 
servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as 
especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o 
seu recebimento mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

6.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta 
de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 

6.1 .4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a ser 

recusado. 

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento 

equivalente. 

6.1 .6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 

dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados 

como inadimplemento contratual. 
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6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do 
serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da execução 
dos serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de 
Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidâs naqueles instrumentos, será 
rejeitado o recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

provisório. 

1 	6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo, fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas. 

7— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

7.1 - O prazo de vigência contratual será 31 DE DEZEMBRO DE 2021, contados a partir da data de sua 
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal ng 8.666/1993. 

7.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, 
alterada e consolidada. 

8— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, t6das as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §1v, do art. 65, da Lei Federal n2  8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão reondidas no prazo de 24 
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(vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oterecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

8.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

8.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato. 

8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

1 esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de 
empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução 
do objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 

9.9 - Recusar os serviços que não apresenarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper 
imediatamente a execução se for o caso. 

9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

10— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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10.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação trat.da neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 

seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 

abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

10.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

10.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 

as especificações deste instrumento. 

10.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 

execução regular. 

10.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto , exclusivamente para as obrigações 

iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente .tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11 -1.5 - Caso o índice-estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução co ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
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príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 
•remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

12— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal flQ 8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termd de contrato e 
das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.2  8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;) 
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c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (Cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de. penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 

10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

•

notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos 111 e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n2  12.846/2013, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7 da Lei Federal n2  10.520/2002. 

14— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

14.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

15- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

15.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
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observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação origi z , ejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16— DO VALOR ESTIMADO:  

16.1 - O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 21.816,67 (VINTE E UM MIL E 
OITOCENTOS E DEZESSEIS REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS), com base nos orçamentos coletados. 

17— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

17.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no orçamento 
municipal vigente do(a) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, classificados sob a Projeto Atividade-! Elemento de 

Despesa / Fonte de Recursos consignados abaixo: 

o 14 0112 122 1401 2.064 3.3.90.39.79 1125000001 

18- DA GARANTIA CONTRATUAL:  

18.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação decorrente deste termo. 

19- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

19.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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\ SP'O O4  

)  J?O   

Apresentação 

A Praça dos Esportes e da Cultura é um equipamento público estruturado para integra 

atividades e serviços culturais, práticas esportivas e de lazer, formação e qualificação para 

mercado de trabalho, serviços sócio assistenciais, políticas de prevenção à violência e inclusãc 

digital. Idealizada em conjunto pelos Ministérios da Cultura, Esporte, Desenvolvimento Social 

Combate á Fome, Justiça, e Trabalho e Emprego, a Praça dos Esportes e da Cultura integn 

num mesmo espaço físico programas, serviços e ações setoriais destes Ministérios, visando 

promoção da cidadania e a redução da pobreza nos territórios onde será implantada. 

A implantação das Praças dos Esportes e da Cultura conta com recursos do Governi 

Federal repassados aos entes federados (municípios e Distrito Federal) que são responsável: 

pela execução das obras e pela posterior gestão, manutenção, funcionamento 

sustentabilídade do equipamento público. 

O presente Projeto tem como objetivo orientar a execução dos recursos disponibilizado 

pelo Ministério da Cultura para implementação das ações de mobilização social pelos executore 

das obras das Praças dos Esportes e da Cultura. Inclui orçamento, com as despesas permitida 

nesta parcela. 

Entende-se por mobilização social a criação de um espaço público de encontro, debate 

construção de agendas coletivas. Esse espaço deve funcionar para articulação entre 

comunidade, entidades e. o poder público para múltiplas atividades, tornando-se referência n 

território local. Entende-se como gestão da Praça dos Esportes e da Cultura o planejamento da 

ações necessárias ao seu adequado funcionamento, incluindo orçamento municipal par 

contratação de equipe própria ou terceirizada, manutenção das instalações prediais, d 

equipamentos e mobiliário, promoção de eventos e atividades permanentes e/ou sazonais, entr 

outras despesas. A gestão da Praça dos Esportes e da Cultura será realizada pela Prefeitura d 

Quixeramobim, de forma compartilhada com a comunidade do entorno do equipamento. 
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As atividades desempenhadas com os recursos da mobilização social e gestãc 

compartilhada referem-se a: 

consolidação da gestão compartilhada, 

- mobilização das comunidades para a Praça dos Esportes e da Cultura, em todas as sua 

etapas: gestão e programação. 

- promoção junto à comunidade do sentimento de apropriação dos equipamentos público 

e da Praça como um todo, potencializando seu uso e sua vitalidade. 

Publico beneficiário 

Representantes das comunidades beneficiadas pelo investimento do Governo Federal 

representantes de entidades da sociedade civil com interesse em apoiar a iniciativa. A média d 

público por oficina é de 30 pessoas. 

Justificativa 

A gestão da PEC é de responsabilidade do ente federativo e consiste em coordenar açõe 

para o pleno e adequado funcionamento da Praça, incluindo orçamento municipal par; 

contratação de equipe, manutenção das instalações prediais, de equipamentos e mobiliáric 

promoção de eventos e atividades permanentes e/ou sazonais, e desenvolvimento di 

ações de mobilização social da comunidade. Uma boa gestão da Praça dos Esportes de d 

Cultura só poderá ser alcançada com a participação da comunidade e com a realização d 

parcerias institucionais. Entendemos como mobilização social a criação de um espaço públic 

de encontro, debate e construção de agendas coletivas. Espaço que deve funcionar par 

art;culação entre a comunidade, entidades e o poder público para múltiplas atividades, tornan& 

se referência no território local Nas Praças dos Esportes e da Cultura, a mobilização social 

uma ferramenta para a induçãc' da participação social durante o processo de implantação d 

equipamento. visando potencializar sua gestão. 

A mobilização social das comunidades que receberão as Praças dos Esportes e da Cultur 

da Praça do Município de Quixeramobirn é fundamental para: Promover o sentimento 
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de apropriação da comunidade do novo equipamento público; fortalecer e capacitar grupos d 

comunidade para que possam exercer, em parceria com o poder público, a gestão d 

equipamento, incluindo o planejamento dos usos e da programação; 

Aproximar comunidade, poder público local e entidades atuantes na área, fortalecendo 

trabalho conjunto em torno do equipamento público e de outros projetos e políticas públicas qu 

venham a ser implementadas no local. 

• 
Objetivo geral 

Viabilizar ações de mobilização social e de planejamento de gestão da Praça dos Esporte 

e da Cultura de Quixeramobini, voltadas para gestores públicos, comunidades beneficiadas i 

representantes de instituições que venham a contribuir com o processo de implantação e gestã 

do equipamento público. 

Objetivos específicos 

As oficinas que integram as ações de mobilização social e de planejamento de gestão sã 

dedicadas a: 

- Mapearnento de lideranças e entidades locais; 

Sensibilização sobre o projeto: 

- Objetivos, composição, regras e institucionalidade do grupo gestor; 

Definição de usos e programação do equipamento público; 

- Planejamento e execução de intervenção artística / paisagística, 

Metas 

Mapear lideranças, grupos, iniciativas e agentes culturais, artistas e esportistas já atuante 

na comunidade de Quixeramobim. Fortalecer a rede entre os mesmos; 

Constituir um Grupo Gestor para a Praça dos Esportes e da Cultura do Município c 

Quixeramobim, composto por membros da comunidade, de entidades e do poder público local 
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com poder deliberativo sobre as atividades e a forma de funcionamento. Como atividade 

inicial, com reuniões mensais abertas a toda a comunidade. 

Capacitar o Grupo para gestão do equipamento: convívio e trabalho comunitário 

administração, contas, captação de recursos, gestão, planejamento e execução de ações d 

mobilização comunitária. 

Intervenção no edifício intervenção do artista plástica, para realização de pinturas em 

todas as partes internas do edifício, realização de pinturas grafite nas partes externas do 

1 	edifício, encontro dos participantes e divisão em grupos para realização das atividades, plantio 

de mudas na área externa da praça: FIa mboyants, ipês, plantio de mudas pequenas 

decorativas na área do jardim, limpeza a serviços de jardinagem da área externa da praça. 

Mapeamento Comunitário 

O mapeamento comunitário do Bairro Luiz Almeida, conhecido popularmente comi 

Conjunto Esperança, situado na zona periférica da cidade de Quixeramobim. 

O citado Bairro foi fundado em 1990, mais especificamente no mês de agosto. Começandi 

através de doações de lotes de terras do Fazendeiro e empresário o Sr, Luiz -Prata Girão, qu 

era conhecido por doar lotes de terra para a construção de casas para famílias carentes. 

Com o passar dos tempos e o aumento de famílias no Bairro, foram surgindo serviço 

como saneamento básico, energia elétrica, água encanada, pavimentação das ruas, escola,  

creches, igrejas, pequenos comércios, dentre outros, que contribuíram, para o desenvolviment 

e o aumento da população e do Bairro. 

Existe ainda a Unidade Básica de Saúde Luiz Prata Girão, inaugurado aos 03/12/200; 

sendo conveniado ao Governo co Estado, Banco Interamericano de Desenvolvimento - (BID) 

Prefeitura Municipal de Quixeramobim/CE. São inúmeros os serviços prestados por esta unidad 

para a população do território local, que são acolhimento, acompanhamento da 	- 
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gestante e do bebê, consulta odontológica, curativo, dispensação de medicamento básicos, 

díspensação de preservativos e contraceptivos, exames preventivos, grupo-de educação E 

saúde, imunização, médicos, nebulização, planejamento familiar, teste de gravidez. 

A Unidade presta seus serviços associada ao NASF (Núcleo de Apoio a Saúde a Família',  

cuja função é desenvolver as seguintes atividades: atividades educativas, atividades com grupos 

especiais (idosos, gestantes, hipertensos, diabéticos, etc., ações integradas, atendimentc 

individual, visitas domiciliares, parcerias com instituições como, por exemplo, o CREAS e c 

CRAS). 

O CRAS de abrangência fica localizado no Bairro Antônio Cisnando, porém excuta a 

ações de acompanhamento familiar no Conjunto Esperança semanalmente ou sempre que a 

famílias necessitam. 

O lazer nesse bairro é precário, falta um espaço destinado aos jovens é crianças para 

oferta, ficando a maioria das crianças e jovens ociosos e acabam encontrando distração n 

prostituição, criminalidade e nas drogas. 

O Bairro Luis Almeida é dos maiores da cidade, localizado na zona periférica, contendi 

36 ruas, faltando pavimentação em poucas, com saneamento básico incompleto, possuindo 

energia elétrica, água da rede pública (SAAE), bairro de fácil acesso, uma vez que fica dentro d, 

cidade, cortando Rodovia do Algodão e possui 1.151 famílias e um total de 3.317 pessoas. 

Bairro é regularizado junto ao município e conta com ações municipais, estaduais 

federais. A maioria das famílias existentes é de baixa renda e vivem em estado de pobreza 

sendo que algumas vivem apenas de benefícios governamentais, como por exemplo, o Bois 

Família, que segundo levantamento constam cadastradas 1.205 famílias no CADUNICO, dentr 

estas 612 pessoas são beneficiadas pela transferência de renda do Bolsa Família, conta aind 

com beneficiários do Beneficio de Prestação Continuada - BPC e poucos trabalham legalizadc 

na fábrica de calçados COCALQUI ou ANIGER existente no polo industrial da cidade d 

Q u ixe ra mobi m. 
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Objetivos 

Sensibítização 
acerca do 
projeto; 

Acordo do 
calendário de 

atividades; 
Potencialização 
da divulgação 

na comunidade; 

Oficina 

1. Sensibilização 

2. Grupo Gestor-
Gestão 

Compartilhada 

Trabalhar com o 
grupo o 

pertencimento 
do bairro; 

Trabalhar o 
sentimento de 
coletividade de 

   

Metodologias 
possíveis 

Apresentação 
do projeto com 

projeção, 
maquetes, e 

etc; 
Distribuição de 

material 
informativo 
Acordos em 

plenária; 
Painel 

Tarefa para 
a 	oficina 
se' uinte 

o 

cFI.: 	
 'o 
o 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

Alguns dos representantes do Conjunto Esperança são: Verônica Barbosa (Coordenador 

Escola Dona Mundoca), Ocezina (Diretora da Creche José Teógenes), Ricardo Alves (Líder d 

Igreja Católica), Pastor Erinaldo Pereira (igreja Evangélica), Maria Hdejan (india- Lide 

Comunitária Salviano), Neto (Líder Comunitário e movimento jovem), Zelma Azeved 

(Coordenadora do CRAS de abrangência e membro da UGI), Oscar (agente de Saúde), Lac 

(Diretora Escola Zilá Carneiro), Marcelo Pedrosa (Diretor da Escola Heloisa Dinely), Marceli 

(Diretor Escola Joaquim Fernandes), Liliana (Diretora da Creche Edmilson Correia), 

Tabela Síntese - 07 Oficinas para Mobilização Social e Gestão da PEC, incluindi 

metodologias possíveis para sua implementação (Viabilizadas com recursos d 

Mobilização Social R$ 21.950,00) 

Pontos 
coloridos; 
Linha do 
Tempo; 
Painel; 

Debate em 
grupos; 

Pré requisitos 

Reunião prévia de 
apresentação do 

projeto na 
comunidade, 

Mapeamento de 
Lideranças e 

entidades 
realizado e 

apresentado na - 
comunidade, 

Definição de local 
adequado para 
seqüência de 

reuniões; 
Divulgação prévia 
na comunidade; 

Oficina 1 
realizada; 

Divulgação na 
comunidade 

Biomapa de 
entidades, 
moradores, 

instituições e 
lideranças 
que podem 
participar da 
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Trabalhar o 
conceito de 

gestão 
compartilhada; 

Definir os 
objetivos do 

grupo: 
Listar os 

segmentos que 
devem estar 

representados, 
Definir a 

proporção de 
representações 
e o número de 

membros: 

Acordos em 
plenária 

Apresentação 
de Biomapas; 

Painel; 
Debate em 

grupos, 
Acordos em 

plenária, 

3. Grupo Gestor 
Objetivos e 
composição 

Delinir as regras 
básksde 

funcionamento do 
grupo: bTna de 

cicição / indicação 
de mern 
peodode 

mandato; freqüência 
de reuniões; 

Criar uma ctn,ssão 
executiva para 

elabcar o estatuto 
do grupo; 

Apresentar o 
estato pam 

considerações  
vafdaão do grupo 

Dança do 
papelão; 
Painel; 

Debate em 
grupos; 

Acordos em 
plenária; 

4. Grupo Gestor - 
Regras e 

Institucionalidade 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGI AEINOVÇÂO 
gestão da 

praça; 

Oficina 2 
realizada; 

Divulgação na 
comunidade; 

Grupo coeso de 
participantes. 

Trazer uma 
experiência 
de uni grupo 
que trabalha 

na 
comunidade, 

relatando 
como este 
funciona; 

S. Usos e 
programação 

—t 

Listar 
prioridades 
coletivas 	de 
usas, atividades 
e programação 
Listar potenciais 
parceiros para o 
funcionamento 

Lda Praça 

Apresentação 
com memória; 
Construção de 
maquete 
simbólica; 
Painel; 
Debate 	em 
grupos; 
Acordos em 
olenária 

Oficina 3 
realizada; 

Divulgação na 
comunidade; 

Grupo coeso de 
participantes 

Oficina 4 realizada; 
Divulgação 	na 
comunidade; 
Grupo coesa de 
participantes. 

Entrevistar 
ao menos 3 
pessoas da 
comunidade 
de diferentes 
faixas .etárias 

sobre os 
usos e 

programação 
desejados 

para a praça; 
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Definir com a 
comunidade 
uma ação de 

intervenção nos 
edifícios e / ou 

nas áreas 
verdes da 

Praça; 
Listar potenciais 
parceiros para a 
ação, materiais 

e recursos 
necessários 

Oficina 5 realizada 
Grupo coeso de 

participantes 
Estágio das 
obras - em 
finalização; 
Presença de 
consultor 

convidado; 

6. Intervenção 
artística 

Ipaisagística - 
planejamento 

Debate em grupos; 
Planejamento com 

desenhos &ou 
maquete; Painel; 

Axniosem 
plenária 

Convidar 
pelo menos 3 
pessoas para 
participar da 
intervenção. 

Executar uma ação 
de intervenção rx 
erjifloos e/ ou nas 
áreas vedes da 

Pr; 
Fortalecer o Grupo 
Gesado; 

Promover o 
sentimento de 

aprepação em 
relação à PEC; 

Daraosedifiôos e 
espaços 

externos da 
PECa 

identidade da 
comunidade. 

Oficina 6 
realizada; 

Grupo coeso de 
participantes; 

Estágio das obras 
- em finalização; 

Presença de 
monitores de apoio 

ao mutirão; 
Materiais para a 

intervenção; 
Realização de 

ampla divulgação 
na comunidade; 

7. Intervenção 
artística 

/paisagística - 
ação 

Mutirão 
comunitário 

para execução 
de uma ou mais 

intervenções  

artísticas ou 
paisagísticas 

Registrar 
todo o 

processo 
(fotos e/ou 

vídeo) 

SECRETARIA  DE EDUCA ÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

Recursos materiais e humanos / planejamento 

Apresentamos abaixo o orçamento geral de referência com os itens de despesas qu 

devem compor o custeio das atividades de mobilização social e os valores para tais itens. 

orçamento geral é de R$ 21.950,00 (vinte e um mil, novecentos e cinquenta reais), parcela a SE 

distribuída entre Recursos Humanos e Materiais (visando realização das oficinas). 

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Quixerarrobrn/CE 
Telefone: (88) 3441-1319/3441-1343 



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGiA E INOVAÇÃ 

Itens de custeio 
OFICINAS 

Unidade Quant Total Custo/unidade 

1. Recursos Humanos - Horas técnicas 

1.1. Coordenador *(l) R$ 60,00 	1 	Hora técnica 65jl1) R$ 3900.00 
1.2, Monitor *(tll) R$ 30,00 	Hora técnica 65 R$ 1.950,00 

lntervençãoArtística 
1.3. Consultor  

R$ 100,00 Hora técnica 12 R$ 1.200,00 

Total Recursos Humanos R$ 7.050,00 

2. Material e Divulgação 

.• 	R$ 590,00 KIT 1 R$ 590,00 2.1. KIT Moderação p1 
conjunto de oficinas 
2.2. KIT Papelaria R$ 215,71 KIT 7 R$ 1509,97 

R$ 16,00 Unidade 175 R$ 2.800,00 
2.3. Lanche/café para 
participação nas 
oficinas *(V) 

KIT Intervenção
Artística  

R$ 3,000,00 KIT 1 R$ 3.000,00 

2.5. KIT Divulgação R$ 200,00 	 KIT 7 R$ 1.400,00 

R$ 9.299,97 Total \ Material e Divulgação 

3. Recursos Humanos e Materiais para ação 1 (uma) Ação de Mobdção Artística 

3.1 Produção *(VI) R$ 700,00 Evento / Diária 1 1 	R$700,00 

3.2 Assistentes de produção 

3.3 locações de 

equipamentos *(ffl) 

R$400,00 	Evento 1 Diária R$ 400,00 

R$ 800,00 Evento / Diária 
-r 

1 R$ 800,00 

3.4 Kit Divulgação 	 R$ 200,00 KIT 1 R$ 200,00 

3.5 Kit Decoração 	 R$ 198,43 KIT 1 R$ 198,43 
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3.6 Lanche simples 	 R$ 2,64 Diánalparticipant 	190 

e por mobilização 

R$501,60 

3.7 Cachê 1 (biblioteca) 	R$ 700,00 

(8) 

Evento / Diária R$ 700,00 

3.8 Cachê 2 CIneteatro 

Quadra) *(VIII) 

R$ 700,00 Evento / Diária R$ 700,00 

3.9 Cachê (laboratório 	R$ 700,00 

Multimídia ) *(%/ffl) 

Evento 1 Diária 1 R$ 70000 

3.10 Cachê 4 (área 	 R$ 700,00 

Externa- Quadra 	Pista 

de Skate\ 

Praça)(********) 

Evento / Diária 1 R$ 700,00 

R$ 5.600,03 Total \ Recursos Humanos e Materiais para 1 (urna) Ação de Mobilização Atttica 

    

TOTAL 

  

R$ 21.950,00 

NOTAS 

(l) Profissional com experiência na coordenação de trabalhos de mobilização social elo 

educação popular. 

(il) inclui acompanhamento de 1 oficina, com duração de 3 horas e tempo de preparo e relatori 

de mais 6 horas. Totalizando 9 horas de trabalho por 

reunião. 

(lll) Profissional com experiência na facilitação de trabalhds de mobilização social elo 

educação popular. 

"(IV) Consultor especialista em intervenções artísticas/paisagisticas, visando planejamento 

execução de duas oficinas de intervenção artística/paisagistica no edifício e/ou no seu entorno 

"(V) Considerando 40 pessoas por oficina, em 7 oficinas, equivale a 175 lanches. 

*(VI) Produtor, com experiência em produção cultural e de eventos, contratado para programaçã 

e realização da atividade de mobilização artística e esportiva. 

Rua Rafael Pordeus, 460 - Bairro; Duque de Caxias - Quixeramobim/CE. 
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*(j) Assistente de Produção, com experiência em produção cultural e de eventos, contratado 

para apoio à programação e realização da atividade de mobilização artística e esportiva. 

4(VHi) Locação de equipamentos necessários à realização da atividade de mobilização artística 

e esportiva - som, iluminação, palco, etc. 

1) Serviços - horas técnicas 

Visa cobrir despesas de horas técnicas de profissional que irá ministrar oficinas de 

mobilização social e/ou prestar consultoria para a realização de oficina. 

O valor de referência por hora técnica deve seguir a tabela abaixo: 

Tabela 1. Valores de hora técnica por função 

Valores de hora técnica por função 	Valor máximo de hora técnica 

Coordenador de oficina 1 
	

R$ 6000 

Monitor de oficina 2 	 1 R$ 3000 

Consultor para Intervenção Artística 3 	 100,00 

2) Material 

Trata-se de material a ser utilizado nas oficinas, sendo a unidade medida por KITs. 

Recomendamos a aquisição de um KIT Moderação para o conjunto de oficinas e um KIT. 

Papelaria para cada oficina realizada. 

Tabela 2. KlTs Material 

     

KITs Material 

[—KIT Moderação p1 conjunto de oficinas: 

Papel tipo painel para anotações; Tarjetas 

em formato A5 em cartolina, 4 cores 

diversas, Crachás horizontais c/ cordão em 

 

Valor 

 

 

R$ 590,00 

 

     

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Quixramobim/CE 
Telefone: (88) 3441-1319/3441-1343 
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pvc 8x12 cm, Papel sulfite/A4 75mg; 

Canetas hidrográficas ponta grossa (cores 

diversas); Canetas hidrográficas ponta 

média (cores diversas); Cola branca lavável; 

Fita adesiva crepe 18X50; Barbante 8 fios; 

Tesoura escolar ei ponta arredondada. 

KIT Papelaria: Papel cartão fosco (várias 

cores); Material impresso P8 A4, Material 

impresso PB A3; Material impresso cor A3; 

Material impresso cor Al. 

R$ 215,71 

1- Profissional com nível superior completo e experiência comprovada na coordenação de 

trabalhos de mobilização social e/ou educação popular. 

2- Profissional com experiência comprovada na facilitação de trabalhos de mobilização social 

e/ou educação popular. 

3- Contratação de consultor especialista em intervenções artísticas / paisagísticas, visando 

planejamento o execução de uma oficina de intervenção artística / paisagística no edifício e/ou 

seu entorno. 

Participação em 2 oficinas, sendo uma de planejamento com duração de 3 horas; e uma 

de execução da ação, com duração de 9 horas, totalizando 12 horas de trabalho. 

3) Lanche/ café para participação nas oficinas 

Destina-se a cobrir despesas de alimentação do beneficiário do evento. 

O valor de referência por evento deve seguir a tabela abaixo: 

Tabela 3. Lanche/ café 

Lanchei café 	 Valor 

TLanche7 café por oficina por participante 
R$ 16,00 

(valor máximo) 

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Quixeramobim/CE 
Telefone: (68) 3441-1319/3441-1343 
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4) KIT Intervenção Artística 

Trata-se de material a ser utilizado na oficina de intervenção artística/paisagística, sendo 

a unidade medida por KIT. 

Tabela 4. KIT Intervenção Artística, 

KIT Intervenção Artística 	 Valor 

• KIT Intervenção Artística: Material bruto e 

ferramentas para produção de esculturas 

(madeira, ferragens, ferramentas): Material 

para confecção de painel mosaico (cacos de 

azulejo, argamassa para assentamento, pá): 

Material para painel de pintura sobre parede 

(Tinta spray, tinta acrílica, solventes, pincéis, R$ 3.000,00 

bandejas com conj. de rolos); Ferramentas e 

produtos de jardinagem (enxadas, KIT pás, 

Rastelo, pás grandes, cavadeiras, luvas); 

Mudas diversas; Equipamento de Proteção 

• Individual - EPI (Capacetes, luvas, 

máscaras, óculos). 

5) Divulgação 

Trata-se de material a ser utilizado para divulgação das oficinas e atividades de 

mobilização,  social, sendo a unidade medida por KIT. 

Recomendamos a aquisição de um KIT divulgação para cada oficina. 

_1\ 
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o 

Tabela S. KIT Divulgação, 

KIT Divulgação 	 Valor 

KIT Divulgação: Fihpeta P8 em formato 

65X21cm, Folder PB em formato AS, Cartaz 
R$ 200,00 

em A3 colorido; Carro de som ou Anúncio 

em rádio local. 

Descritivo das ações do Cronograma de Referência: 

Ação 

Mapeamento de 
Lideranças 

	

1 Objetivos 	/ 

	

Conteúdo 	 
Mapeamento de 

lideranças, 
entidades e 
iniciativas 
culturais/ 

esportivas/ 
sociais locais, 
com pesquisa 
direcionada ás 
potencialidades 

da Praça. 
Criação de rede 

de contatos e 
desenvolvimento 
de estratégias de 
divulgação das 
atividades de 
mobilização 

social. 

Público Alvo 

Lideranças do 
entorno 

Duração  
Execuçãd 
Recursos 

Execução pelo 
Ente federado 
com recursos e 
equipe próprios 

1 Semana 

Oficinas! 
Ca pacitação 

Lideranças 
mapeadas e 

gestores 
públicos, e os 
membros da 

UGL. 

Conjunto básico 
de 7 oficinas 

desenvolvidas 
ao longo de 5 

meses, 
contemplando os 
seguintes temas: 

Sensibilização 
acerca do 

Oficinas com 

duração de 03 

(três) horas e 

tempo de 

preparo e 

relatoria de mais 

Execução pelo 
Ente federado 
com apoio de 

equipe 
contratada 

(coordenador, 
monitor e 
consultor). 

Rua Rafael Pordeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Quixeramobim/CE 
Tefone: (88) 3441-1319/3441-1343 



projeto: 
Apresentação do 
Projeto Praça do 

Esporte e da 
Cultura e 

reconstituição da 
história do bairro 

(1 oficina), 
Formação do 
Grupo Gestor: 

gestão 
compartilhada; 

definição de 
papéis; 

institucional idade 
do grupo (3 
oficinas); 

Planejamento de 
usos e 

programação do 
futuro 

equipamento: 
potencialidades 
locais; parcerias 

e articulação 
com programas 
dos governos 
estaduais e 
federais dos 
Ministérios 

envolvidos (1 
oficina); 

Planejamento e 
execução de 

intervenção na 
Praça (2 
oficinas). 

SECRETARIA 	DE EDUCAÇÃO 	CIÊNCIA TECNOLOGIA 	E INOVAÇÃO 	 
Apoio para 

execução da 
ação 

6 (Seis) Toras. 

Totalizando 9 

(nove) horas de 

trabalho por 

reunião,  

Rua; Rafael Pordeus, 460 - Barro: Duque de Caxias - Quixeramobim/CE 
Telefone: (88) 3441-131913441-1343 
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Oficinas de Mobilização social 

Oficina Objetivos Metodologias 
possíveis 

Mês 	e 
Duração• 

Pré requisitos 

1. Sensibilização 

Sensi bi 1 ização 
acerca do 
projeto; 

Acordo do 
calendário de 

atividades; 
Potencialização 
da divulgação 

na comunidade; 

Apresentação 
do projeto com 

projeção, 
maquetes,etc; 
Distribuição de 

material 
informativo 
Acordos em 

plenária, 
Painel 

Reunião prévia de 
apresentação do 

projeto na 
comunidade 

Mapeamento de 
Lideranças e 

entidades 
realizado e 

apresentado na 
comunidade; 

Definição de local 
adequado para 
seqüência de 

reuniões; 
Divulgação prévia 
na comunidade; 

Mês (1) com 
uma semana 

de 
planejamento 

e 
preparação, 

e um 
encontro 

presencial 
com 03 (três) 

horas de 
duração. 

Trabalhar com o 
grupo o 

pertencimento 
do bairro; 

Trabalhar o 
sentimento de 
coletividade de 

grupo; 
Trabalhar o 
conceito de 

gestão 
compartilhada; 

Pontos 
coloridos; 
Linha do 
Tempo; 
Painel; 

Debate em 
grupos; 

Acordos em 
plenária 

Mês ( 1 ) 
com uma 

semana de 
planejamento 

e 
preparação, 

e um 
encontro 

presencial 
com 03 (três) 

horas de 
duração. 

2. Grupo Gestor- 
Gestão 

Compartilhada 

Divulgação na 
comunidade 

3. Grupo Gestor 
Objetivos e 
composição 

Definir os 
objetivos do 

grupo; 
Listar os 

segmentos que 
devem estar 

representados; 
Definir a 

proporção de 

Apresentação 
de Biomapas; 

Painel; 
Debate em 

grupos; 
Acordos em 

plenária; 

Mês (1) com 
uma semana 

de 
planejamento 

e 
preparação, 

e um 
encontro 

presencial 
com 03 (três) 

Divulgação na 
comunidade; 

Grupo coeso de 
participantes. 

Rua: Rafael Pardeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Quixeramobrn/CE 
T&efana: (88) 344l-1310/3441-343 



hor.s de 
duração. 

4. Grupo Gestor - 
Regras e 

lnstitucionahdade 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
representações 
e  número de 

membros; 

o 

Dança do 
papelão 
Painel; 

Debate em 
grupos; 

Acordos em 
plenária; 

Definir as regras 
tasde 

funcionamento do 
grupo, forma de 

eção / tndxação 
de mernos; 

período de 
mandato; 

~nciade 
reunK5es; 

Criar uma arniss 
executiva para 

elaborar o estatuto 
do grupo: 

Apresentar o 
estatuto para 

onnsideraçx5es e 
vadaçâo do grupo 

-t 

Listar 
prioridades 
coletivas 	de 
usos, atividades 
e programação 
Listar potenciais 
parceiros para o 
funcionamento 
da Praça 

Divulgação na 
comunidade; 

Grupo coeso de 
participantes.  

Mês (l) com 
uma semana 

de 
planejamento 

e 
preparação, 

eum 
encontro 
presencial 

com 03 (três) 
horas de 
duração. 

1 
Mês (2) com 
uma semana 
de 
planejamento 
e 
preparação, 
e 	um 
encontro 
presencial 
com 03 (três) 
horas 	de 
duração 

Apresentação 
com memória; 
Construção de 
maquete 
simbólica; 
Painel; 
Debate 	em 
grupos; 
Acordos em 
plenária. 

 

Divulgação 	na 
comunidade; 
Grupo coeso de 
participantes. 

_1\ 

  

S. Usos e 
programação 

6. Intervenção 
artística 

Jpaisagística - 
planejamento 

   

Definir com a 
comunidade 
uma ação de 

intervenção nos 
edifícios e / ou 

nas áreas 
verdes da 

Praça; 

Debate em grupos, 
Planejamento cern 

desenhos &ou 
maque; Painel; 

Acenios em 
plenária. 

 

 

 

Grupo coeso de 
participantes 
- Estágio das 
obras - em 
finalização; 

- Presença de 
consultor 

convidado; 

Mês (2) com 
uma semana 

de 
planejamento 

e 
preparação, 

e um 
encontro 

presencial 
com 03(três 

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Quixeramobim/CE 
Telefone: (88) 3441-1319/3441-1343 
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Listar potenciais 	 horas de 

parceiros para a 	 duração, 

ação, materiais 
e recursos 

necessários 

Executar uma ação 
de intervenção nos 
edifloos e/ ou nas 
áas vertes da 

Pa, 
Fortecro Grupo 

Gestor tormado; 
Pomover o 

sentimento de 
appnação em 
rt4açãoàPEC; 

Daracsedfibc$ e 
espaços 

externos da 
PECa 

identidade da 
comunidade. 

Grupo coeso de 
participantes; 

Estágio das obras 
- em finalização; 

Presença de 
monitores de apoio 

ao mutirão, 
Materiais para a 

intervenção; 
Realização de 

ampla divulgação 
na comunidade, 

Mês (2) com 
uma semana 

de 
planejamento 

e 
preparação, 

e uni 
encontro 

presencial 
com 03 (três) 

horas de 
duração. 

7. Intervenção 
artística 

/paísagística - 
ação 

Mutirão 
comunitário 

para execução 
de uma ou mais 

intervenções 
artísticas ou 
paisagísticas 

A mobilização social das comunidades da Praça dos Esportes e da Cultura é fundamental 

para 

Promover o sentimento de apropriação da comunidade do novo equipamento público; 

- Fortalecer e capacitar grupos da comunidade para que possam exercer, em parceria 

com o poder público, a gestão do equipamento, incluindo o planejamento dos usos e da 

programação; 

- Aproximar comunidade, poder público local e entidades atuantes na área, fortalecendo 

o trabalho conjunto em torno do equipamento público e de outros projetos e políticas públicas 

que venham a ser implementados no local. 

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Quixeramobim/CE 
Te'efone: (88) 3441-1319/3441-1343 
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D 

o- 
Ru' c 

QUANT. 

09H 

VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL TOTAL 

R$60,00 R$540,00 

R$1.625,71 

09 H R$30,00 R$270,00 
01 R$215,71 R$215,71 

25 

01 

R$ 16,00 R$ 400,00 

R$200,00 	R$200,00 

ITEM DESCRICAO 

Coordenador 

	

1.1 	Monitor 

	

1.2 	Kit Papelaria e 
Serviços Gráficos 

	

1.3 	Lanche/café para 
participantes da 
Oficina 

	

1.4 
	

Kit Divul.a o 

DETALHAMENTO DOS INSUMOS E SERVICOS UTILIZADOS EM CADA OFICINA 

OFICINA 1 - SENSIBILIZACAO E HISTÓRIA DO BAIRRO 

RECURSOS HUMANOS - OFICINA 1 
ITEM 

1.0 
ti 

DESCRICAO 

Coordenador 

QUANT. VALOR 
UN1T 
R$ 60,00 

VALOR TOTAL 

R$ 540,00 

TOTAL 

R$ 2.125,71 

09 H 
Monitor 09 H 	R$ 30,00 R$ 270,00 

1.2 Kit de Materiais de 
expediente para 
realização da Oficina 

01 R$ 500,00 	R$ 500,00 

1.3 Kit Papelaria 01 R$ 215,71 	R$ 215,71 
11.4 Lanche/café para 

participantes da 
Oficina 

25 R$ 16,00 

j 

R$ 400,00 

1.5 Kit Divul.a -o 01 R$ 200,00 	R$ 200,00 

OFICINA 2— GRUPO GESTOR E GESTÃO COMPARTILHADA 

RECURSOS HUMANOS - OFICINA 2 

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Ouixeramobim/CE 
Telefone: (88) 3441-1319/3441-1343 
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R$ 215,7 

R$ 400,00 

ITEM DESCRICAO QUANT. 	VALOR 
UNIT 

1.0 Coordenador 09 H R$ 60,00 
ti Monitor 09 H R$ 30,00 
1.2 Kit Papelaria e 

Serviços Gráficos 
01 R$ 215,71 

1.3 Lanche/café para 
participantes da 
Oficina 

25 R$ 1600 

1.4 Kit Divulgação 1 R$200,00 

TOTAL 

R$ 1.625,71 

VALOR TOTAL 

1 R$ 540,00 
R$ 270,00 
R$ 215,71 

R$ 400,00 

R$200,00 

OFICINA 3— GRUPO GESTOR (OBJETIVOS, COMPOSIÇÃO REGRAS E 
INSTITUCIONALIDADE) 

VALOR TOTAL 
RECURSOS HUMANOS - OFICINA 3 

QUANT. VALOR 
UNIT 

09 H 	R$ 60,00 
09 H 

R$ 215,71 

R$ 16,00 

01 
	

R$ 200,00 	R$ 200,00  

TOTAL 

R$ 1625,71 

R$  54000 
R$ 270,00 

ITEM DESCRICAO 

1.0 j Coordenador 	 
1.1 	Monitor  

S 	
1.2 	Kit Papelaria e 

Serviços Gráficos 
1.3 	Lanche/café para 

participantes da 
Oficina  

r1.4 1 Kit Divulgação  

01 

25 

R$ 30,00 

OFICINA 4— REGRAS E INSTITUCIONALIDADE 

RECURSOS HUMANOS - OFICINA 4 

Rua: Rafael Porcteus, 460 . Bairro: Duque de Caxias - Quixeramobim/CE 
Telefone: (88) 3441-1319/3441-1343 
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OFICINA 5— USOS E PROGRAMACAO 
RECURSOS HUMANOS - OFICINA 5 

ITEM DESCRICAO QUANT. VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL TOTAL 

L1'0 Coordenador 09H R$ 60,00 R$ 540,00 

R$ 1.625,71 

1.1 
12 

Monitor 09H R$ 30,00 R$ 270,00 
R$ 215,71 Kit Papelaria e 

Serviços Gráficos 
01 R$ 215,71 

1.3 Lanche/café para 
participantes da 
Oficina 

25 R$ 1600 R$ 400,00 

KitDivulgaçáo 01 R$ 200,00 R$ 200,00 

OFICINA 6— INTERVENCAO NO EDIFICIO OU EM SEU ENTORNO (PLANEJAMENTO) 

RECURSOS HUMANOS - OFICINA 6 
ITEM DESCRICAO 	QUANT. VALOR 	VALOR TOTAL 

UNIT 
TOTAL 

1.0 Coordenador 09 H R$ 60,00 	R$ 540,00 

R$ 5.49571 

1.1  

1.2 
Monitor 09 H R$ 30,00 	R$ 270,00 

Monitor de atividades 
Culturais 

09 H R$ 30,00 R$ 270,00 

1.3 Consultor em 
Intervenção Artística 

06 H R$ 100,00 R$ 600,00 

1.4 Kit Papelaria e 
Serviços Gráficos 

01 R$ 215,71 R$ 21571 

1.5 Lanche/café para 
participantes da 
Oficina 

25 R$ 16,00 R$ 400,00 

1.6 2.5. Kit material para 
realização de 
Intervenção Artística 

01 R$ 3.000,00 R$ 3000,00 

1.7 	Kit Divulgação  01 R$ 200,00 R$ 200,00 

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Bairro: Duque de Caxias - Quxeramobim/CE 
Telefone: (88) 3441-1319/3441-1343 
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VALOR UNIT. 

OFICINA 7 (parte II) - RECURSOS HUMANOS - PRODUÇÃO 

ITEM DESCRICAO 	UNIDADE QUANT. 

1.3 	Iocaçes 

uipamentos 

Evento / Diária 
	

1 

1.4 Kit Divulgação KIT 
	

1 

1.5 	Kits Decoração 

Lanche 

simples 

17 	Cachê 	1 

KIT 
	

1 

Diária/participante 
	

190 
por mobilização 

	

Evento / Diária 	1 

(biblioteca) 

1.8 
	

Cachê 
	

Evento / Diária 

Cineteatro\ 

Quadra) 

Cachês 

(laboratório 

Multimídia) 

1.9 

R$ 700,00 

R$ 700,00 R$ 700,00 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

OFICINA 7 (parte 1) - INTERVENCAO NO EDIFÍCIO E EM SEU ENTORNO (ACAO) 

RECURSOS HUMANOS - OFICINA 7 
ITEM DESCRICAO QUANT. VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

TOTAL 

1.0  Coordenador 09 H R$ 60,00 R$ 540,00 

1.1  	 Monitor 09 H R$ 30,00 R$ 27000 

1.2 Consultor em 
Intervenção 
Artística 

06 H R$ 100,00 R$ 600,00 

R$ 2225,71 

1.3 Kit Pa.elaria 01 R$ 215,71 R$ 215,71 
1.4 Lanche/café para 

participantes da 
Oficina 

25 R$ 16,00 R$ 400,00 

1.5 Kit Divulgação 01 R$ 200,00 R$ 200,00 	  

Evento / Diária 

Evento / Diária 

R$ 700,00 R$700,00 

R$ 400,00 R$ 400,00 

R$ 800,00 R$ 800,00 

R$ 200,00 R$ 200,00 

R$ 198,43 R$ 198,43 

R$ 02,64 	R$501,60 

R$ 700,00 

1.1 	r 

1.2 ~entes de 

pdução 

Produção *VI) 

Evento / Diária 1 

1 
 1 

R$700,00 

rvÃLoR TOTAL 
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2.0 	Cachê 4 (área Evento / Diária 	1 	R$ 700,00 1 	R$ 700,00 

Externa- 

  

Quadra \ Pista 

de 

Skate\Praça) 

     

       

       

       

       

        

   

R$ 5.600,03 

 

      

VALOR TOTAL DE TODAS AS OFICINAS ( OFICINAS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7) 

R$ 21.950,00 __—— ........... .. .. —— 

Myr a '*. om Cavalcante 
Assistente Social 

CIéèxPavØneFZa da Silva 
íto MukicipaI 

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Barro: Duque de Caxias Quixorarnobim/CE 
Telefone: (88) 3441-1319/3441-1343 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N5  14.023/2021-PE 

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 

A 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N5  14.023/2021-PE 

Razão Social: 	  

CNPJ 	  

Endereço: 	CEP:__ 

Fone: 	E-mail: 	  

Banco: 	Agência N.: 	Conta Corrente n.9:__ 

1 —OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL E DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO VISANDO A GESTÃO DO CENTRO DE ARTES E ESPORTES UNIFICADOS DE QUIXERAMOBIM, 

VOLTADAS PARA GESTORES PÚBLICOS, COMUNIDADES BENEFICIADAS E REPRESENTANTES DE INSTITUIÇÕES QUE 

VENHAM A CONTRIBUIR COM O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DO EQUIPAMENTO PÚBLICO DE ACORDO COM 

PLANO DE TRABALHO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, tudo conforme 

especificações constantes no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2 - ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

LOTE N° 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Valor Global da Proposta: R$ 

Prazo de execução dos serviços: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução dos 

serviços licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 -Termo de Referência 

deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que 
•se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N2  14.02312021-PE junto a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n2  9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal n2  8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 
32, § 20, da Lei Federal n2  8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja 
servidor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o 
número do CNPJ. 

1 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

CONTRATO N: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
ATRAVÉS DO(A) 	 E A EMPRESA: 
	  PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ(MF) 
sob o ri0  07.744.303/0001-68, através do(a) 	 , com sede à 	 , CEP: 
	  neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o n2 	 , doravante 
denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa 	 , com sede na 
	  inscrita no CNPJ sob o nQ 	  neste ato representada 

• pelo(a) Sr./Sra. 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 	 , doravante denominada 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO tombado sob o flQ  14.023/2021-PE e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n 
8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal ng 10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2  14.023/2021-PE e seus anexos e à proposta da 
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL E DE PLANEJAMENTO E GESTÃO VISANDO A GESTÃO DO CENTRO DE ARTES 
E ESPORTES UNIFICADOS DE QUIXERAMOBIM, VOLTADAS PARA GESTORES PÚBLICOS, COMUNIDADES 
BENEFICIADAS E REPRESENTANTES DE INSTITUIÇÕES QUE VENHAM A CONTRIBUIR COM O PROCESSO 
DE IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DO EQUIPAMENTO PÚBLICO DE ACORDO COM PLANO DE TRABALHO, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QTD. 

CONTRATADA 
VALORVALOR 
LINIT. 

TOTAL 

TOTAL: R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

   

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 	). 

   

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
	

jeto da 

contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n9  8.666/93, alterada e 

consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

5.1 - As condições de entrega e execução dos serviços são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 - As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária própria do Órgão Gestor Contratante 
sob a rubrica: 

o 	• 14 01 12 122 1401 2.064 3.3.90.39.79 1125000001 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições. de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 	
_À\ 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 - As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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CLÁUSULA DECIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto , exclusivamente para as obrigações 

iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

10.1 .2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1 .4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, 'd" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 

CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a subcontratação, são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 

assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, i0clusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 
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CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANÇOES 

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das 

demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 

informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.9  8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

. a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicõu a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) 

dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
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b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude . - - os ilícitos 

praticados 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazq de 05 

(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nQ 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7Q  da Lei Federal n2  10.52012002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1  XII e XVII do art. 78 da 
Lei n9  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Edital; 	 - 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n9  8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

•
14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei n9  8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2  8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  
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16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas ntfl'í.666, 

de 1993, na Lei n2  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês 

subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das 

questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 

presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois delidas e 

achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, - de 	de 	 

NOME 	 RAZAO SOCIAL 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 	 CNPJ N° 

SECRETARIA DE 	 REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 	 2. NOME: 	  

0 	CPF: 	 CPF: 	  
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